ATA DE REUNIÃO PLENÁRIA Nº 803
Aos vinte e sete dias do mês de maio de dois mil e treze, às dezenove horas e quarenta e cinco minutos, na Sede do Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) – 2ª Região, sito à Avenida Taquara, nº 586, sala 404, deu-se início à Reunião Plenária nº 803, na presença dos conselheiros, Carmem Franco, Presidente, Lúcia Carraro Tesoureira, Rosângela Parmigiani, secretária, Cleusa Mendes, Carla Vencato, Caroline Ayres, Sandra Pinho e os conselheiros suplentes, Kátia Rospide , Cristina Gregoletto,neste momento assumindo a efetividade. 1. Ausências justificadas: Janaína Sbroglio, Gabriel de Carvalho, Rosangela Lengler, Luisa Castro, Samanta Madruga, Luciano Lepper. 2. Homologação do resultado das eleições para a gestão 2013/2016 – Pedido de vistas segundo o RI Art. 57º. A Conselheira Presidente Carmem Franco informa que se for necessário algum esclarecimento jurídico, o Assessor encontra-se trabalhando na sala 503. A Conselheira Cleusa Mendes questiona a finalidade da presença do assessor Jurídico, a Presidente reitera a sua afirmação inicial. A Conselheira Sandra Pinho apresenta relatório do processo eleitoral após análise juntamente com a Conselheira Cleusa Mendes que se encontra em anexo ao final desta ata. A Conselheira Sandra Pinho traz situações que não estão totalmente em acordo com a Resolução CFN 441/08. A Conselheira Cleusa pensa que foi sério não ter sido definidos os critérios do colégio eleitoral e a abertura de zerézima ter ocorrido sem a presença dos fiscais das duas chapas, ainda os documentos de elegibilidade e de inelegibilidade dos integrantes das chapas não constarem no processo eleitoral. A conselheira Sandra Pinho ressalta que o fato também de colegas terem vindo até o CRN2 e não conseguirem votar assim como a falta de outra modalidade de votação prejudicou o processo eleitoral. A Conselheira Kátia Rospide questionou quais foram os motivos que impediram os profissionais de votar. Informado pela Conselheira Sandra Pinho que os motivos constam nas declarações de próprio punho destes. A Conselheira Cleusa Mendes ressalta que  ofício do CFN dirigido à Comissão Eleitoral esclarece que o Plenário do CRN2 é uma instância recursal, não sendo acatado pelo Plenário do CRN2 e pela Comissão Eleitoral, tendo sido apresentada a argumentação do Assessor Jurídico. Consta no processo eleitoral documentos que não dizem respeito ao processo, fazendo referência a processo ético encaminhado ao CFN com os nomes das Conselheiras Cleusa Mendes e Sandra Pinho. Após a análise a Presidente Carmem Franco submete a homologação do resultado da eleição ao Plenário. As Conselheiras Cleusa Mendes e Sandra Pinho votam pela não homologação pelos seguintes motivos: a) falta de definição de critérios do colégio eleitoral. b) abertura da zerézima sem a participação dos fiscais de chapa. c) falta dos documentos de elegibilidade e inelegibilidade dos concorrentes ao pleito. d) Impedimento do direito de voto a profissionais que vieram até a sede. e) falta de outra modalidade de votação.  A Conselheira Kátia Rospide vota pela homologação. A Conselheira Carla Vencato vota pela homologação e ressalta que como este foi o primeiro processo eleitoral eletrônico é necessário que em próximos sejam as não conformidades corrigidas. A Conselheira Caroline Ayres vota pela homologação. A Conselheira Cristina Gregoletto vota pela homologação, pois, crê que as não conformidades não interferiram no resultado final da eleição. A Conselheira Lúcia Carraro vota pela homologação concordando com o afirmado pela Conselheira Cristina Gregoletto, ressaltando que algumas situações apontadas no relatório das Conselheiras Cleusa Mendes e Sandra Pinho não estão previstas na Resolução CFN 441/08, tais como os contratos de prestação de serviços não assinados, que são documentos administrativos não interferindo no resultado da eleição. A Conselheira Carmem Franco vota pela homologação. A Conselheira Rosângela Parmigiani vota pela homologação, pois, apesar de entender que ocorreram não conformidades, estas não interferiram no resultado da eleição. A Conselheira Lúcia Carraro lê o relatório da Empresa contratada para fazer a auditoria do processo eleitoral. A conselheira Sandra Pinho ressalta não entender como o impedimento de voto de alguns profissionais possa não interferir no resultado final para ambos os concorrentes. Afirma ainda, que o processo eleitoral se inicia com os documentos de elegibilidade e inelegibilidade dos concorrentes ao pleito, e que se os contratos foram apensados ao processo deveriam estar assinados. A Conselheira Cleusa Mendes registra que os contratos apresentam cláusulas importantes a serem consideradas no processo. Discorda da Conselheira Cristina Gregoletto reafirmando que o processo eleitoral se inicia com o Edital de convocação e só termina com a homologação do resultado. A conselheira Cleusa Mendes faz duas ressalvas com relação ao laudo da auditoria: 1ª Discorda com o relatório quando este aponta que houve participação plena dos profissionais. 2ª O Laudo da auditoria aponta que a zerézima com a abertura do processo eleitoral, ocorrendo a zeração dos computadores foi realizado pela Comissão Eleitoral e por esta auditoria. Conselheira Lúcia Carraro lê o relatório da Comissão Eleitoral contendo o resultado da apuração eletrônica. A Conselheira Sandra Pinho registra que foi homologado o resultado da eleição antes da leitura oficial do laudo da auditoria e do mapa de apuração apresentado pela Comissão Eleitoral. Fica homologada a vitória da chapa 1 pelo Plenário. A Presidente Carmem Franco ressalta que a eleição no CRN2 foi a que teve maior percentual de votantes comparado aos demais CRNs. Sem mais nada a tratar a reunião encerrou-se às 20h40min. a qual eu, Rosângela Parmigiani, secretária lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada por quem de direito.
